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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 16 de abril de 2021
Veiculação: 16 de abril de 2021

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXVII Nº 2085

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETOS

DECRETO Nº 8666/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Considerando que: 

A Saúde é um direito social (art. 6º da CF/1988), e direito de 
todos(as) e dever do Estado, garantido mediante políticas so-
ciais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 
196 da CF/1988);

Constitui direito básico do(a) consumidor(a) a proteção da vida, 
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos, sujeitando o(a) fornecedor(a) de produtos ou servi-
ços que violar a norma às penalidades previstas na legislação 
consumerista (inciso l, do art. 60 da Lei Federal nº 8.078/1990 
- Código de Defesa do Consumidor);

Constitui crime, sancionado de acordo com o art. 329 do Códi-
go Penal, opor-se à execução de ato legal, mediante violência 
ou ameaça contra funcionário(a) competente para executá-lo 
ou a quem lhe esteja prestando auxílio;

Constitui crime, apenado de acordo com o art. 330 do Código 
Penal, desobedecer à ordem legal de funcionário(a) público(a);

O Decreto Legislativo nº 03/2020 da Assembleia Legislativa 
do Paraná que reconheceu o estado de calamidade pública no 
Município de Guarapuava;

Os Decretos do Estado do Paraná que normatizam as medidas 
de enfrentamento à pandemia do coronavírus em nosso Esta-
do, os quais serão integralmente cumpridos pelo Município de 
Guarapuava por força Constitucional;

Os Decretos Municipais que normatizam as medidas de enfren-
tamento à pandemia do coronavírus em nosso Estado;

O Parecer Técnico lavrado pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guarapuava e os dados epidemiológicos divulgados ampla-
mente pela Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Para-
ná e do Ministério da Saúde;

DECRETA

Art. 1º Fica proibida, entre os dias 17 (dezessete) à 30 (trinta) 
de abril de 2021, das 23:00 (vinte e três) horas às 5 (cinco) 
horas, a circulação em espaços e vias públicas (toque de re-
colher), ressalvados os serviços e atividades expressamente 

previstos no presente Decreto (Serviços e Atividades Tipo 1 – 
Anexo I e Tipo 7 – Anexo VII).
Parágrafo único - Proíbe a distribuição, a comercialização ou o 
consumo de bebidas alcoólicas em espaços de uso público ou 
vias públicas, diariamente, no período das 20 (vinte) horas às 
5 (cinco) horas.

Art. 2º Os serviços e atividades ficam autorizados a funcionar, 
com restrição de dias, horários, modalidade de atendimento e 
regra de ocupação, conforme classificação abaixo:
I – serviços e atividades Tipo 1 (Anexo I);
II – serviços e atividades Tipo 2 (Anexo II);
III – serviços e atividades Tipo 3 (Anexo III);
IV – serviços e atividades Tipo 4 (Anexo IV);
V - serviços e atividades Tipo 5 (Anexo V);
VI - serviços e atividades Tipo 6 (Anexo VI);
VII – serviços e atividades Tipo 7 (Anexo VII);
VIII – serviços e atividades Tipo 8 (Anexo VIII);
IX – serviços e atividades Tipo 9 (Anexo IX);

Art. 3º Os serviços e atividades Tipo 1 (Anexo I) poderão fun-
cionar sem restrição de dias, horários ou modalidade de aten-
dimento, devendo ser respeitado integralmente o protocolo sa-
nitário municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus 
(Anexo X).

Art. 4º Os serviços e atividades Tipo 2 (Anexo II) poderão fun-
cionar diariamente, das 07 (sete) horas às 23:00 (vinte e três) 
horas, respeitando-se cumulativamente as seguintes limita-
ções:
I - a lotação máxima simultânea de clientes está limitada a 10 
(dez) vezes o número de caixas de pagamentos em atividade 
(aberto) no momento ocupação; 
II - o total de clientes simultâneos nunca poderá exceder a 50% 
(cinquenta por cento) da capacidade total de clientes do esta-
belecimento;
III - deverá ser respeitado integralmente o protocolo sanitário 
municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus (Ane-
xo X).
Parágrafo único - Caberá ao estabelecimento à fiscalização 
das restrições impostas neste Decreto, não configurando viola-
ção ao direito constitucional de ir e vir por se tratar de medida 
profilática para combate à pandemia do coronavírus.

Art. 5º Os serviços e atividades Tipo 3 (Anexo III) poderão fun-
cionar sem restrição de dias e horários, limitando-se a ocupa-
ção das unidades habitacionais/quartos em 50% (cinquenta por 
cento) de sua totalidade, devendo ser respeitado integralmente 
o protocolo sanitário municipal de enfrentamento à pandemia 
do coronavírus (Anexo X).
§1º Fica permitida a disponibilização de refeições (café da ma-
nhã, almoço, jantar e lanches) no salão de refeição do esta-
belecimento, limitando-se a ocupação (colaboradores e hós-
pedes) em 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do 
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salão.
§2º Fica proibido o oferecimento de serviços na modalidade de 
“day-use” nos estabelecimentos do presente artigo.

Art. 6º Os serviços e atividades Tipo 4 (Anexo IV) poderão fun-
cionar diariamente, das 08 (oito) horas às 23:00 (vinte e três) 
horas, limitando-se a ocupação (colaboradores e clientes) em 
50% (cinquenta por cento) de sua capacidade total, devendo 
ser respeitado integralmente o protocolo sanitário municipal de 
enfrentamento à pandemia do coronavírus (Anexo X).
§1º - Salões de beleza, centros de estética, barbearias e esta-
belecimentos congêneres deverão adotar obrigatoriamente o 
sistema de agendamento para atendimentos, sendo vedada a 
espera de clientes no interior do estabelecimento.
§2º As empresas de lavagem/estética de veículos automoto-
res (motocicletas, veículos leves, veículos pesados, ônibus, 
dentre outros) poderão funcionar diariamente, das 07 (sete) 
horas às 23:00 (vinte e três) horas, limitando-se a ocupação 
(colaboradores e clientes) em 50% (cinquenta por cento) de 
sua capacidade total, devendo ser respeitado integralmente o 
protocolo sanitário municipal de enfrentamento à pandemia do 
coronavírus (Anexo X).
§3º Não se aplicam as restrições de dias e horários do presen-
te artigo às empresas de lavagem/higienização de veículos pe-
sados e ônibus, que, em decorrência dos protocolos fitossani-
tários, necessitem realizar lavagem/higienização dos veículos 
fora do horário normatizado por este Decreto.

Art. 7º Os serviços e atividades Tipo 5 (Anexo V) poderão 
funcionar diariamente, das 06 (seis) horas às 23:00 (vinte e 
três) horas, limitando-se a ocupação (colaboradores e alunos/
frequentadores) em 50% (cinquenta por cento) de sua capaci-
dade total, devendo ser respeitado integralmente o protocolo 
sanitário municipal de enfrentamento à pandemia do corona-
vírus (Anexo X).

Art. 8º Os serviços e atividades Tipo 6 (Anexo VI) poderão fun-
cionar diariamente, das 08 (oito) horas às 23:00 (vinte e três) 
horas, limitando-se a ocupação (colaboradores e clientes) em 
50% (cinquenta por cento) de sua capacidade total, devendo 
ser respeitado integralmente o protocolo sanitário municipal de 
enfrentamento à pandemia do coronavírus (Anexo X); nos de-
mais horários, poderão funcionar nas modalidades “drive-thru” 
ou “take away”.
§1º As modalidades “drive-thru” ou “take away” (balcão) deve-
rão sempre respeitar o horário de funcionamento das 08 (oito) 
horas às 23 (vinte e três) horas; a modalidade “delivery” não 
possui restrição de dia e horário para funcionamento.
§2º Os serviços e atividades dos estabelecimentos do presente 
artigo localizados à beira de rodovias, ou até 100 (cem) me-
tros da margem da rodovia, e também os instalados em ro-
doviárias, poderão funcionar sem restrição de dias e horários, 
desde que em atendimento exclusivo de pessoas em trânsito 
(em viagem), as quais poderão ser atendidas no salão ou nas 
modalidades “drive-thru” ou “take away”, limitando-se a ocupa-
ção (colaboradores e clientes) em 50% (cinquenta por cento) 
de sua capacidade total, devendo ser respeitado integralmente 
o protocolo sanitário municipal de enfrentamento à pandemia 
do coronavírus (Anexo X).

Art. 9º Os serviços e atividades Tipo 7 (Anexo VII) poderão 
funcionar diariamente, das 06 (seis) horas às 23:30 (vinte e 
três e trinta) horas, limitando-se a ocupação (colaboradores e 
passageiros) em 70% (setenta por cento) de sua capacidade 
total, devendo ser respeitado integralmente o protocolo sani-
tário municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus 

(Anexo X).
§1º Fica suspensa a gratuidade de idosos com idade entre 60 
(sessenta) até 65 (sessenta e cinco) anos.
§2º - O transporte de passageiros, prestado por serviço de táxi 
ou aplicativos, não possui restrição de dias e horários, ficando 
proibido o transporte compartilhado/dividido (pool de passagei-
ros).
§3º - A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes poderá 
regulamentar o número de veículos do transporte coletivo de 
passageiros ou prestado por serviço de táxi ou aplicativos, me-
diante interesse público.

Art. 10 Os serviços e atividades Tipo 8 (Anexo VIII) poderão 
funcionar diariamente, das 07 (sete) horas às 23 (vinte e três) 
horas, limitando-se a ocupação máxima em 50% (cinquenta 
por cento) da capacidade de cada sala de aula, devendo tam-
bém ser respeitado integralmente o protocolo sanitário munici-
pal de enfrentamento à pandemia do coronavírus (Anexo X), 
bem como as Resoluções n° 98/2021 e 240/2021, ambas da 
Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Paraná.

Art. 11 Os serviços e atividades Tipo 9 (Anexo IX) estão proi-
bidos de serem realizados ou prestados até o dia 30 (trinta) de 
abril de 2021, mesmo que respeitado integralmente o protocolo 
sanitário municipal de enfrentamento à pandemia do coronaví-
rus (Anexo X).
Parágrafo único – Será constituída comissão para elaboração 
de protocolo sanitário exclusivamente para os serviços e ati-
vidades Tipo 9 (Anexo IX), prevendo uma futura flexibilização 
das medidas restritivas.

Art. 12 Recomenda-se que as atividades religiosas, de qual-
quer natureza, sejam realizadas de forma não presencial ou in-
dividualizada, poderão ser realizadas diariamente, e, indepen-
dente da forma de realização, deverá respeitar integralmente o 
disposto no presente Decreto, o protocolo sanitário municipal 
de enfrentamento à pandemia do coronavírus (Anexo X), bem 
como o contido na Resolução 371/2021 da Secretaria de Esta-
do da Saúde do Governo do Paraná.
Parágrafo único – As atividades religiosas na modalidade pre-
sencial poderão ocorrer diariamente, das 06 (seis) horas às 
23:00 (vinte e três) horas, limitando-se a ocupação em 50% 
(cinquenta por cento) de sua capacidade total, devendo ser 
respeitado integralmente o protocolo sanitário municipal de en-
frentamento à pandemia do coronavírus (Anexo X).

Art. 13 O descumprimento das normas do presente Decreto 
- ou de seus anexos - sujeitará o infrator, tanto pessoa física 
quanto jurídica, às seguintes sanções administrativas:
I – não utilização de máscara ou utilização em desacordo com 
o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em 
espaços abertos ao público ou de uso coletivo: multa de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), por descumprimento, po-
dendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto;
II – não utilização de máscara ou utilização em desacordo com 
o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em 
espaços fechados de uso coletivo: multa de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
III – não realização de assepsia das mãos com álcool 70% (se-
tenta por cento) ou em desacordo com o protocolo sanitário 
ao adentrar em recintos de uso coletivo: multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
IV – permitir o acesso ou a permanência no estabelecimento de 
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pessoa sem utilizar máscara ou utilizando a máscara em desa-
cordo com o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca 
ou nariz): multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por descum-
primento, podendo ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções do presente Decreto;
V - permitir o acesso ao estabelecimento de pessoa sem reali-
zar assepsia das mãos com álcool 70% (setenta por cento) ou 
em desacordo com o protocolo sanitário: multa de R$ 1.000,00 
(um mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
VI – deixar de promover o distanciamento social mínimo de 1,5 
(um metro e meio) entre as pessoas: multa de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada cumula-
tivamente com outras sanções do presente Decreto;
VII – deixar de cumprir recomendação de isolamento domiciliar 
determinado por profissional de saúde, sem prévia justificati-
va avaliada por autoridade sanitária competente: R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
VIII – desrespeitar, desacatar, obstruir ou dificultar a ação fisca-
lizadora das autoridades administrativas no exercício de suas 
funções: R$ 10.000,00 (dez mil reais), por descumprimento, 
podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto;
IX – participar, promover ou permitir a realização de evento, 
público ou privado, que gere aglomeração em desacordo às 
normas do presente Decreto ou de seus anexos:
a)	 multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para 
cada participante, podendo ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções do presente Decreto;
b)	 multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para o orga-
nizador do evento, seja pessoa física ou jurídica, podendo ser 
aplicada cumulativamente com outras sanções do presente 
Decreto;
c)	 multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para o proprie-
tário, locatário ou cedente, seja pessoa física ou jurídica, do 
local onde se realiza o evento, podendo ser aplicada cumulati-
vamente com outras sanções do presente Decreto;
X – exceder a ocupação máxima simultânea de sua capacida-
de total: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por descumprimento, 
devendo ser aplicada em dobro em caso de descumprimento, 
tantas vezes quantas forem necessárias para cessar a prática 
infracional, podendo ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções do presente Decreto;
§1º - A obrigação de uso de máscaras de proteção facial será 
dispensada no caso de crianças com menos de três anos de 
idade, bem como no caso de pessoas com transtorno do es-
pectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências 
sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impe-
çam de fazer o uso adequado, conforme declaração médica 
que poderá ser obtida e apresentada por meio digital.
§2º - As infrações serão apuradas, processadas e decididas 
em processo administrativo próprio, no âmbito do órgão ou 
entidade instaurador, assegurado o direito à ampla defesa, ao 
contraditório e ao devido processo legal, observadas as dispo-
sições deste Decreto.
§3º - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro 
Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
inscrição do infrator, seja pessoa física ou jurídica, em dívida 
ativa, bem como envio da dívida para protesto e órgão de res-
trição de crédito.
§4º - As multas serão lançadas pelo Poder Executivo Municipal 
utilizando-se do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
em caso de infrator pessoa física e do número do Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em caso de infrator pessoa 
jurídica.

§5º - As penalidades administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, não configurando bis in idem.
§6º - A reincidência da pessoa física ou jurídica em infração 
com o mesmo fato gerador, sujeitará o infrator na aplicação da 
penalidade administrativa em dobro do valor da sanção aplica-
da anteriormente, quando se tratar de sanção pecuniária.
§7º - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
nos incisos I, II ou III do presente artigo poderão ser converti-
das em advertência, escrita e formal, uma única vez, indepen-
dente da infração cometida.
§8º - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
no inciso IX será aplicada em dobro se constatado, no local do 
evento, a distribuição, comércio ou consumo de bebidas alcoó-
licas por qualquer dos presentes. 
§9º - Inobstante a multa imposta em decorrência da infração 
prevista no inciso VII, o fato será comunicado à autoridade poli-
cial competente, bem como ao Ministério Público Estadual para 
adoção das providências criminais cabíveis.
§10 – Na hipótese do infrator ser pessoa jurídica, além das 
sanções previstas no presente artigo, a infração ensejará o 
embargo, interdição ou cassação do alvará de localização e 
funcionamento do estabelecimento.
§11 - As penalidades do presente Decreto independem de pré-
via notificação.
§12 - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
no presente Decreto será aplicada em dobro se constatado que 
o infrator é servidor público municipal (concursado, contratado, 
comissionado, estagiário e afins), ativo ou inativo, bem como 
sujeitará o infrator às responsabilizações administrativas (res-
cisão do contrato, exoneração do cargo exercido ou processo 
administrativo disciplinar).

Art. 14 O auto de infração conterá: 
I - o nome do infrator ou responsável, seu domicílio ou resi-
dência e demais elementos necessários à sua qualificação e 
identificação; 
II - o local, data e hora em que a infração foi constatada; 
III - o dispositivo legal transgredido e a descrição sucinta da 
infração em termos genéricos; 
IV - o preceito legal que autoriza a imposição de penalidade; 
V - as assinaturas do autuante, do autuado ou seu represen-
tante legal, e nas suas recusas, de duas testemunhas, deven-
do o fato constar no respectivo auto; 
VI - em caso de aplicação de multa, concessão do prazo de 
15 (quinze) dias, para que o infrator recolha a multa imposta 
ao Tesouro Municipal, sob pena de inscrição do infrator, seja 
pessoa física ou jurídica, em dívida ativa, bem como envio da 
dívida para protesto e órgão de restrição de crédito.
Parágrafo único – Eventuais omissões ou incorreções não 
acarretarão nulidade do auto de infração, quando no processo 
constarem elementos suficientes a comprovar a ocorrência da 
infração e/ou a responsabilidade do infrator. 

Art. 15 Para a imposição da penalidade e sua graduação, a 
autoridade competente levará em conta:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas consequências para a saúde pública; 
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das nor-
mas de combate à pandemia.

Art. 16 Para os fins do presente Decreto, são autoridades com-
petentes, de forma comum, para lavrar o auto de infração e 
instaurar processo administrativo os funcionários dos órgãos 
públicos e das entidades da administração indireta municipais, 
dotados de poder de polícia administrativa, designados para as 
atividades de fiscalização.
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Art. 17 Deverá ser considerada, no âmbito dos outros Poderes, 
Órgãos ou Entidades autônomas, inclusive na iniciativa priva-
da, em regime de colaboração ao enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública da pandemia da COVID-19, a adequa-
ção do expediente dos trabalhadores aos horários de restrição 
provisória de circulação definidos neste Decreto, e a prioriza-
ção da substituição do regime de trabalho presencial para o 
teletrabalho, quando possível, de modo a reduzir o número de 
pessoas transitando pela cidade ao mesmo tempo, evitando-se 
aglomerações no sistema de transporte, nas vias públicas e em 
outros locais.

Art. 18 A Administração direta e indireta do Município de Gua-
rapuava, ressalvados os serviços essenciais, funcionará de 
segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 12 (doze) horas 
e das 13 (treze) horas às 17 (dezessete) horas, limitando-se 
a ocupação (servidores e cidadãos) em 50% (cinquenta por-
cento) de sua capacidade total, devendo ser respeitado inte-
gralmente o protocolo sanitário municipal de enfrentamento à 
pandemia do coronavírus (Anexo X).
Parágrafo único – No período matutino - 08 (oito) horas às 12 
(doze) horas - o expediente será exclusivamente interno.

Art. 19 Os estabelecimentos autorizados a funcionar deverão 
possuir, até a data da publicação do presente Decreto, alvará 
vigente e compatível com o ramo de atividade, podendo ser 
requisitado, pela administração pública municipal, a apresenta-
ção do balancete para fins de comprovação da atividade exer-
cida de forma preponderante.

Art. 20 Compete ao Grupo de Trabalho Fiscalização Covid-19, 
designado por Portaria do Município de Guarapuava, em coo-
peração com as forças de segurança do Estado do Paraná e do 
Governo Federal, a intensificação da fiscalização, para integral 
cumprimento das medidas previstas neste Decreto. 
Parágrafo único - Os servidores municipais, de qualquer setor, 
poderão ser convocados para auxiliar na fiscalização do cum-
primento das medidas estabelecidas nos Decretos e normas 
de enfrentamento à COVID-19.

Art. 21 As multas impostas por descumprimento das normas 
previstas no presente Decreto serão integralmente utilizadas 
para o combate ao coronavírus (aquisição de vacinas, respira-
dores e demais insumos para tratamento do coronavírus).

Art. 22 Revoga as disposições contrárias ou que forem confli-
tantes com o presente Decreto. 

Art. 23 Este Decreto entra em vigor às zero horas do dia 17 
(dezessete) de abril de 2021.

Guarapuava, 16 de abril de 2021.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

 
ANEXO I - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 1

I - captação, tratamento e distribuição de água; 
II - assistência médica e hospitalar;
III - assistência veterinária;
IV - produção, distribuição e comercialização de medicamen-
tos para uso humano e veterinário e produtos odonto-médico-
-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e 
similares;
V – setor agropecuarista, bem como agropecuários, para man-

ter o abastecimento de insumos e alimentos necessários a ma-
nutenção da vida humana e animal;
VI - funerários;
VII - fretamento para transporte de funcionários de empresas e 
indústrias cuja atividade esteja autorizada ao funcionamento;
VIII - transporte de profissionais dos serviços essenciais à saú-
de e a coleta de lixo;
IX - captação e tratamento de esgoto e lixo;
X - telecomunicações; 
XI - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipa-
mentos e materiais nucleares;
XII - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
XIII - imprensa;
XIV - segurança privada;
XV - transporte e entrega de cargas em geral;
XVI - serviço postal e o correio aéreo nacional;
XVII - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;
XVIII - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte 
prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil, inclusive unidades lotéricas;
XIX - atividades médico-periciais relacionadas com a segurida-
de social, compreendidas no art. 194 da Constituição Federal;
XX - atividades médico-periciais relacionadas com a caracte-
rização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 
da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconheci-
mento de direitos previstos em lei, em especial na Lei Federal 
n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência);
XXI - outras prestações médico-periciais da carreira de Peri-
to Médico, indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade; 
XXII - setores industrial e da construção civil, em geral; 
XXIII - geração, transmissão e distribuição de energia elétri-
ca, incluído o fornecimento de suprimentos para o funciona-
mento e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas 
de transmissão e distribuição de energia, além de produção, 
transporte e distribuição de gás natural;
XXIV - iluminação pública; 
XXV - produção de petróleo e produção, distribuição e comer-
cialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais 
derivados de petróleo;
XXVI - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XXVII - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vege-
tais e de doença dos animais; 
XXVIII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de ori-
gem animal e vegetal;
XXIV - vigilância agropecuária;
XXX - produção e distribuição de numerário a população e ma-
nutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro 
Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;
XXXI - serviços de manutenção, assistência e comercialização 
de peças de veículo automotor terrestre ou bicicleta;
XXXII - fiscalização do trabalho;
XXXIII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou 
similares relacionadas com a pandemia de que trata este De-
creto;
XXXIV - produção, distribuição e comercialização de produtos 
de higiene pessoais e de ambientes;
XXXV - serviços de lavanderia hospitalar e industrial;
XXXVI - clínicas médicas, odontológicas e áreas correlatas da 
saúde, como por exemplo, fisioterapia, psicologia, terapia ocu-
pacional, dentre outas;
XXXVII - farmácias em geral, farmácias de manipulação, esta-
belecimentos que comercializem insumos/equipamentos médi-
co hospitalares e estabelecimentos congêneres;
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XXXVII - atividades acessórias, de suporte e a disponibilização 
dos insumos necessários a cadeia produtiva relativa ao exercí-
cio e ao funcionamento dos serviços públicos e das atividades 
consideradas essenciais;

ANEXO II – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 2

I - mercearias, mini mercados, mercados, hipermercados, su-
permercados;

ANEXO III – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 3

I - hotéis, hotéis fazenda, motéis, pousadas, “hostels” e demais 
serviços de hospedagem;

ANEXO IV – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 4

I – serviços e atividades do comércio em geral (lojas de roupas, 
calçados, produtos para casa, presentes, imobiliárias, escritó-
rios de contabilidade, escritórios de advocacia), empresas de 
lavagem/estética de veículos automotores (motocicletas, veí-
culos leves, veículos pesados, ônibus, dentre outros), salões 
de beleza ou estética, dentre outros; 

ANEXO V - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 5

I – clubes esportivos, recreativos, academias de ginástica para 
práticas esportivas, individuais ou coletivas, como por exem-
plo, academias de musculação, dança, dentre outros;

 
ANEXO VI - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 6

I - restaurantes, bares, cafeterias, lanchonetes dentre outros 
estabelecimentos congêneres;

ANEXO VII - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 7

I - transporte coletivo de passageiros concessionado;
II - transporte individual de passageiros concessionado;
III - transporte individual de passageiros através de aplicativos;

ANEXO VIII - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 8

I – estabelecimentos de ensino de qualquer espécie, como 
por exemplo, escolas públicas ou privadas de ensino infantil, 
fundamental, médio, superior, pós graduação, técnicos, suple-
tivos, dentre outros;
II – incluem-se nesta categoria escolas de idiomas, de música, 
auto escola, dentre outros;

ANEXO IX - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 9

I – estabelecimentos destinados ao entretenimento ou a even-
tos culturais, tais como casas de shows, circos, teatros, cine-
mas, museus e atividades correlatas;
II – estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades 
correlatas em espaços fechados, tais como casas de festas, de 
eventos ou recepções, bem como parques infantis e temáticos;
III – estabelecimentos destinados a mostras comerciais, feiras 
de varejo, eventos técnicos, congressos, convenções, entre 
outros eventos de interesse profissional, técnico e/ou científico;
IV – casas noturnas e atividades correlatas;
V – reuniões com aglomeração de pessoas, incluindo eventos, 
comemorações, assembleias, confraternizações, encontros 
familiares ou corporativos, em espaços de uso público, loca-
lizados em bens públicos ou privados, que exceda 10 (dez) 

pessoas, devendo ser todas do mesmo grupo familiar.

ANEXO X
PROTOCOLO SANITÁRIO MUNICIPAL DE ENFRENTAMEN-

TO À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS

PROTOCOLO SANITÁRIO APLICÁVEL A TODOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES

a)	 disponibilização de álcool 70% (setenta por cento) 
para todas as pessoas, sejam os colaboradores, clientes ou 
frequentadores;
b)	 monitoramento da saúde dos colaboradores diaria-
mente, especialmente aferição de febre e sintomas típicos da 
infecção por coronavírus;
c)	 afastar das funções, determinar o isolamento domici-
liar e comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saú-
de de Guarapuava, por intermédio do Call Center Covid-19, 
quando da detecção de colaborador com sintomas de infecção 
pelo coronavírus;
d)	 utilização obrigatória de máscaras, cobrindo nariz e 
boca, por todas as pessoas, sejam os colaboradores, clientes 
ou frequentadores, impedindo o acesso de pessoa que não uti-
lizar, ou utilizar em desacordo com as normas sanitárias (cobrir 
nariz e boca), da máscara de proteção;
e)	 controle no número de pessoas dentro do estabeleci-
mento, seguindo as normativas do presente Decreto;
f)	 aferição da temperatura de todas as pessoas que pre-
tendam acessar o estabelecimento, impedindo o acesso de 
pessoas com temperatura igual ou superior a 37,3° C;
g)	 estabelecer escalas de dia ou horários alternados para 
os trabalhadores, quando possível;
h)	 dispensar para isolamento domiciliar trabalhadores do 
grupo de risco ou com idade igual ou superior à 60 (sessenta) 
anos;
i)	 deixar os ambientes com as portas e janelas abertas a 
fim de propiciar a ventilação não forçada, sendo que os locais 
que necessitem utilizar ventilação forçada (ar condicionado, 
por exemplo), deverão manter os equipamentos limpos, de for-
ma a evitar a propagação de agentes nocivos;
j)	 sanitários de uso público ou coletivo, deverão ser hi-
gienizados de hora em hora;
k)	 realizar a limpeza e desinfecção de objetos e superfí-
cies que sejam tocados com frequência, utilizando água e sa-
bão ou borrifando álcool 70% (setenta por cento);
l)	 plastificar a máquina de cartão com filme plástico, rea-
lizando a higienização após cada uso;
m)	 em caso de utilização de uniformes de trabalho, os 
mesmos devem ser vestidos somente no local de trabalho;
n)	 fica expressamente proibido o compartilhamento de 
uniformes de trabalho, EPIs ou máscaras;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 2

a)	 instalar uma barreira de acrílico no caixa, se possível;
b)	 demarcar no chão as posições da fila para pagamento, 
respeitando o distanciamento previsto no presente Decreto;
c)	 disponibilizar álcool 70% (setenta por cento) no caixa e 
nas entradas dos setores de açougue, padaria, hortifruti;
d)	 higienizar com álcool 70% (setenta por cento) cesti-
nhas e carrinhos de compras antes do cliente manusear para 
realizar as compras;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 3
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a)	 reforçar as boas práticas na cozinha e reservar espaço para a higienização prévia dos alimentos crus, como frutas, legu-
mes e verduras;
b)	 quando oferecimento de refeições no modelo buffet, disponibilizar luvas de plástico descartáveis na entrada do buffet;
c)	 cobrir os alimentos no buffet com protetores salivares com fechamentos laterais e frontal;
d)	 oferecer talheres higienizados em embalagens individuais (ou talheres descartáveis), além de manter os pratos, copos e 
demais utensílios protegidos;
e)	 disponibilizar temperos em sachês;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 4

a)	 fica proibida a permanência de pessoas em cadeiras de espera em salões de beleza, clínicas estéticas, barbearias e 
similares; 
b)	 todos os equipamentos (toalhas, alicates e afins) devem ser de uso exclusivo do cliente, devendo ser obrigatoriamente 
esterilizados, lavados ou higienizados após cada uso;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 5

a)	 os aparelhos devem ser higienizados antes e depois da sua utilização, ficando sob responsabilidade do professor a cons-
cientização e cumprimento da higienização;
b)	 proibir o compartilhamento de objetos para uso pessoal por qualquer pessoa no interior das academias;
c)	 desinfetar ou pulverizar a academia todos os dias, após o término ou antes do início das atividades diárias;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 6

a)	 na impossibilidade de extinção do cardápio físico, disponibilizar um modelo plastificado, que possa ser higienizado após 
o uso, ou cardápio digital;
b)	 reforçar as boas práticas na cozinha e reservar espaço para a higienização prévia dos alimentos crus, como frutas, legu-
mes e verduras;
c)	 quando oferecimento de refeições no modelo buffet, disponibilizar luvas de plástico descartáveis na entrada do buffet;
d)	 cobrir os alimentos no buffet com protetores salivares com fechamentos laterais e frontal;
e)	 oferecer talheres higienizados em embalagens individuais (ou talheres descartáveis), além de manter os pratos, copos e 
demais utensílios protegidos;
f)	 disponibilizar temperos em sachês.
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PORTARIA Nº 556/2021

PORTARIAS

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 120/2020,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder licença sem remuneração, para tratar de assuntos particulares à servidora Amanda Guiné Finger, cargo de 
Professor (a), matrícula nº 17805-5, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por 02 (dois) anos, a partir de 15 de 
abril de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 15 de abril de 2021.
Doraci Senger Luy

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 557/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições e em 
conformidade com o que prevê o parágrafo 4º, Art. 20 da Lei Complementar 120/2020 – Estatuto dos Servidores Municipais,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder redução de 40h (quarenta horas) para 20h (vinte horas) semanais, com vencimentos proporcionais para a ser-
vidora Andreia Moleta, matrícula nº 17.628-1, a partir de 01/04/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a data de concessão da redução 
de jornada, revogando as disposições contrárias.

Guarapuava, 15 de abril 2021.
Doraci Senger Luy

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 559/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, como responsáveis pela gestão e fiscalização, conforme disposto no De-
creto nº 7545/2019,  de Contratação de Empresa Especializada para confecção e instalação de cortinas na sede da Secretaria 
Municipal de Agricultura:
I.Gestor:   Leozelia Saidel Pedroso, CPF nº 630.821.959-20, RG nº 12.785.115-8, Cargo: Diretora de Departamento;
II.Fiscal: Antônia Dziurza, CPF nº 957.327.139-72, RG nº 3.896.838-6, Cargo: Atendente Social.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 16 de abril de 2021.
Doraci Senger Luy

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 560/2021
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PORTARIA Nº 561/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 166, “b” da Lei Complementar nº 120/2020 – Estatuto dos Servidores Públicos,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder Licença por Luto, a servidora Salete Aparecida de Oliveira Pacheco, matrículas nº 11750-1 e 19198-1, Profes-
sora/ Orientadora Educacional, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compreendendo o período de 12/04/2021 
a 18/04/2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a data da licença.

Guarapuava, 15 de abril de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração
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PORTARIA Nº 562/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei.

R E S O L V E

Art. 1º Designar os servidores responsáveis pela fiscalização 
técnica com a assinatura do contrato licitatório, conforme dis-
posto no Decreto nº 7545/2019, em decorrência da formulação 
contida na Requisição Preliminar nº 226/2021, emitida pela Se-
cretaria de Saúde, que tem como objeto contratação de empre-
sa especializada na prestação de serviços contínuos de limpe-
za, asseio, conservação e higienização.
I -Andreia de Fatima Almeida – matrícula 18.886-7, coordenado-
ra da UBS Primavera, RG nº 86220938,  CPF nº 033.847.769-
17;
II -Marina Lima Faria – matrícula 170739, coordenadora do ESF 
Recanto Feliz, RG nº 10.220.925-7, CPF nº 076.590.859-05;
III -Evelyse Borelli Gullo – matrícula 124133, coordenadora do 
ESF Feroz, RG nº 6.755.311-0, CPF nº 033.303.589-55;
IV -Alvaneides Piccolo Bernardine, matrícula 158828, coor-
denadora do ESF Palmeirinha, RG nº 6.910.629-3, CPF nº 
036.292.479-11;
V -Gessica Cray Pedro – matrícula 160512, coordenadora do 
ESF Xarquinho I, RG nº 8.364.297-1, CPF nº 053.027.269-55;
VI -Fabiola Natel de Paula – matrícula 169153, coordenadora 
do ESF Xarquinho II, RG nº 8.748.119-0, CPF nº 044.128.889-
83;
VII -Leonardo Brasil Luersen – matrícula 188115, coordenador 
da UBS Vila Bela, RG nº 10.191.597-2, CPF nº 068.923.269-
19;
VIII -Maria Roseli Pereira – matrícula 159042, coordenadora da 
UBS Santa Cruz, RG nº 6110974-9, CPF nº 858.181.609-63;
IX -Cecilia de Belem Santos – matrícula 99759, coordenadora 
do ESF Concórdia, RG nº 5.200.107-2, CPF nº 663.694.449-
87;
X -Marli de Fatima Ferreira Xalao – matrícula 62421, coorde-
nadora do ESF Rio das Pedras, RG nº 5.625.398-0, CPF nº 
775.327.679-49;
XI -Vanessa Jose Landim Alves – matrícula 160563, coordena-
dora do ESF Planalto, RG nº 6.489.150-2, CPF nº 007.699.559-
32;
XII -Rita de Cassia Serpa Maciel – matrícula 126543, coorde-
nadora do ESF Residencial 2000, RG nº 1.299.039-1, CPF nº 
372.557.469-34;
XIII -Suzana Soares Donner – matrícula 191175, coordenadora 
do ESF Entre Rios, RG nº 7.640.508-3, CPF nº 044.264.389-
69;
XIV -Sueli Terezinha Martins Ribeiro – matrícula 124257, co-
ordenadora da Clínica da Mulher, RG nº 2425455-24, CPF nº 
645.110.309-87;
XV -Janaina Staben Oliveira – matrícula 152242, Diretora do 
Departamento de Regulação, Avaliação, Controle e Auditoria, 
RG nº 8.612.842-0, CPF nº 044.509.389-76;
XVI -Izabel Regina Hirt Zanini – matrícula 159158, Divisão de 
Recursos Humanos – Secretaria Municipal de Saúde (Adminis-
trativo), RG nº 1546776, CPF nº 252.597.179-53;
XVII -Antony Emanuel Xavier Colaco – matrícula 177440, co-
ordenador da UBS Morro Alto, RG nº 12.996.449-9, CPF nº 
229.423.368-97;
XVIII -	 Juliana Moleta - matrícula 188085, coordenadora da 
UBS Bonsucesso, RG nº 10.598.862-1, CPF nº 074.863.499-
14;
XIX -Ivani Mormino Kuster – matrícula 80411, coordenadora do 
ESF Jardim Araucária, RG nº 1.061.249-7, CPF nº 303.915.639-

04;
XX -Marlene Terezinha Borecki – matrícula 160539, SAE, RG 
nº 8.169.108-8, CPF nº 042.355.659-23;
XXI -Domielen Kalinoski de Oliveira – matrícula 186970, co-
ordenadora do CAPS AD, RG nº 10.903.672-2, CPF nº 
078.061.709-60;
XXII -	 Katia Knebel Rucker – matrícula 189146, coordenado-
ra do CAPS II, RG nº 50.837.996-59, CPF nº 003.269.120-37;
XXIII -	 Maria Helena Valenga Fontoura – matrícula 123145, 
coordenadora do ESF Santana, RG nº 6677210-1, CPF nº 
024.566.599-45;
XXIV -	 Sergio Borack – matrícula 169188, coordenador do 
ESF Campo Velho, RG nº 9.693.490-4, CPF nº 067.926.119-
21;
XXV -	 Fabiana Taisa Lovato – matrícula 186163, coorde-
nadora do ESF São Cristóvão, RG nº 10.696.934-5, CPF nº 
091.982.499-40;
XXVI -	 Fabiula Pereira Lino de Assis – matrícula 138673, 
coordenadora da UBS Vila Carli, RG nº 7969318-9, CPF nº 
038.726.009-90;
XXVII -	 Elenice Ribeiro de Oliveira – matrícula 82724, co-
ordenadora da UBS Boqueirão, RG nº 5.379.094-1, CPF nº 
903.950.009-63;
XXVIII -	Marco Antonio Horst – matrícula 74349, coordena-
dora do Laboratório Municipal, RG nº 3895633-7, CPF nº 
523.273.459-87;
XXIX -	 Erika Mayumi Yassue – matrícula 169145, coordena-
dora de Enfermagem – SAMU, RG nº 8.545.511-7, CPF nº 
065.199.989-82;
XXX -	 Janaina Fernanda Rodrigues Dias – matrícula 160520, 
coordenadora da UPA Batel, RG: 9.513.972-8, CPF nº 
065.940.439-78;
XXXI -	 Vanessa Cristina Dangui da Silva – matrícula 142719, 
coordenadora da Urgência Municipal Primavera, RG nº 
7.846.845-9, CPF nº 007.783.639-10.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos durante a aquisição a ser formalizada a par-
tir da Requisição Preliminar nº 226/2021.

Guarapuava, 16 de abril de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 563/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para com-
por a Comissão Técnica de Acompanhamento e Execução, 
avaliação, análise de inscrições, habilitação e homologação de 
credenciamento de costureiras (os) para costura de máscaras 
de tecido reutilizáveis - Projeto Máscaras pela Vida 2021:
I -Andressa do Amaral, matrícula nº 191108;
II -Eleni de Castro Rodrigues, matrícula nº 159131;
III -Kamila Jonson Silva, matrícula nº 191337/1;
IV -Laura Maria Iatskiu Vasconcelos, matrícula nº 137693.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 16 de abril de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE  HOMOLOGAÇÃO Nº 006/2021
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 002/2021

CELSO FERNANDO GÓES, Prefeito Municipal de Guarapuava, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, e a vista do resultado apresentado pela Comissão de Avaliação e Julgamento do Processo Seletivo Simplificado, 
designada pela Portaria nº 415/2021, HOMOLOGA o Processo Seletivo nº 002/2021, para o preenchimento de vagas para as 
funções de: Assistente Social, Enfermeiro, Psicólogo e Técnico de Enfermagem. 

Guarapuava, 14 de abril de 2021.

CELSO FERNANDO GÓES 
Prefeito Municipal

PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ref.: Pregão Eletrônico n. 001/2021 - SRP

OBJETO:  aquisição parcelada, sob demanda, de materiais de consumo, sendo estes: materiais de manutenção predial, equipa-
mentos de proteção individual (EPI´s) e acessórios de conservação para o Poder Legislativo de Guarapuava, conforme especifi-
cações do edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021. 

CONTRATANTE: Poder Legislativo de Guarapuava – PR 
CNPJ n. 77.774.495/0001-30

CONTRATADAS:	
ATA Nº 012/2021
MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS LORENÇONE - ME
CNPJ nº 17.992.596/0001-56
VALOR: R$ 3.857,00
Para os itens: 01, 09, 15, 20, 21, 26, 27, 33, 34, 40 e 42.

ATA Nº 013/2021
COMASBRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
CNPJ nº 03.134.246/0001-44
VALOR: R$ 2.947,90
Para os itens: 04, 08, 12, 13, 28 e 37.

ATA Nº 014/2021
LOBO CLEAN PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.
CNPJ nº 30.563.577/0001-72
VALOR: R$ 316,56
Para os itens: 05, 06, 10 e 29.

ATA Nº 015/2021
ABREU MARTINS & CIA LTDA.
CNPJ nº 03.744.301/0001-18
VALOR: R$ 2.992,55
Para os itens: 07, 14, 16, 17, 19, 22 e 41.

ATA Nº 016/2021
DIRCEU LONGO & CIA LTDA.
CNPJ nº 92.823.764/0001-03
VALOR: R$ 2.015,70
Para o item: 18.

ATA Nº 017/2021
EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA.
CNPJ nº 37.278.673/0001-18
VALOR: R$ 6.972,40
Para os itens: 24 e 35.
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ATA Nº 018/2021
PARIZOTTO COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.
CNPJ nº 00.088.597/0001-78
VALOR:  R$ 1.450,00
Para o item: 25.

ITENS DESERTOS: 02, 03, 11, 23, 30, 31, 32, 36, 38 e 39.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 10520/2002; Decretos 
3555/00 e 10.024/19, Lei n. 8666/93 e suas alterações.

PRAZO DE VIGÊNCIA:	12 meses

DATA DA ASSINATURA: 12 de abril de 2021.

DOTAÇÃO:01 Câmara Municipal; 01.001 Legislativo Muni-
cipal; 01.031.0001.2001 Atividades da Câmara Municipal; 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo; 3.3.90.30.03.00 Com-
bustíveis e lubrificantes para outras finalidades; 3.3.90.30.24.00 
Material para manutenção de bens imóveis; 3.3.90.30.26.00 
Material elétrico e eletrônico; 3.3.90.30.28.00 Material de prote-
ção e segurança; 3.3.90.30.42.00 Ferramentas; 4.4.90.52.00.00 
Equipamentos e Material Permanente; 4.4.90.52.12.00 Apare-
lhos e utensílios domésticos; 4.4.90.52.34.00 Máquinas, uten-
sílios e equipamentos diversos; 4.4.90.52.36.00 Máquinas, ins-
talações e utensílios de escritórios; 4.4.90.52.38.00 Máquinas, 
ferramentas e utensílios de oficina

Guarapuava, 16 de abril de 2021.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  1216 de abril, Veiculação 16/04/2021 Ano XXVII - Nº 2085 Boletim Oficial do Município -  12


